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PREGÃO ELETRÔNICO N' 9(}0(}3/2025. SRP

PRoCESSO ADMIN|STRAT|Vo N" í319/2025

TERMO DE CONTRATO

.t

.F

TERMO DE CONTRATO PARA QUE CELEBRAM ENTRE SI
A CÂMARA MUNrcrpAL DE URuçulipr E A EMPRESA
IMPACTo ADMTNTSTRAçÃO E EFtCtÊNCtA LTDA, NA
FORMA ABAIXO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUí - , inscrito no Cadastro Nacionat de pesoas Jurídicas - CNpJ

sob o no 00.286.713/0001{3, neste ato representado pelo(a) pelo VeÍeador Presidente, o Sr. JAIRO
PEREIRA DA SILVA, bÍasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 934.699.34344, residenle e

domiciliado no Loteamento Mussolini Carvalho, s/n, Rua Projetada 31 Baino Bela Vista, CEP 6/Í.860{00,
Uruçuí-Pl, doravantê denominado 'CONTRATANTE" e, de outro ledo a empresâ IMPACTO

ADMINISTRAçÃo E EFrclÊNC|A LTDA, estabelecida ENDEREÇO: Avenida Nossa Senhora da penha,

No; 2598, Santa Luíza, Vitoria - ES. CEP.: 29M5402 IELEFONE: 27 3/,42-2067 F/ü: ENDEREÇO

ELETRÔNICo: llcitacao@impactoade.com.br, inscrita no CNPJ No 60.í 73.2ô3/000í.21, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a): DUDILYAN RAFAEL PADILHA, CPF No 077.808.929{5, TELEFONE:

CELULAR: 27 U42-2M7 , doravante dssignada simplesmente "CONTRATAD0", conforme atos

mnsütutivos da empresa ou procuraÉo apresentada nos autos, tendo em üsta o que consta no

PROCESSO ADt Ii{ISTRATIVO N" 13'19/2025, e em obseívància às disposi@s da Lei n0 14.í33, de lo

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

demnente da PREGÃO ELETRÔNrcO No 90003/2025, mediante as dáusutas e mndiçôes a seguir

enunciadas.

cúusuLA t- oo oBJETo (arr. 92, I e il)

1.1 O presente contralo têm por objeto a REGISTRO DE PREçOS PARÂ FUTURA E EVENTUAL
AOUISTçÃo DE EQUTPAMENTOS, MATERIA|S E SUPRIiTENTOS DE INFORMÁT|CA, PARA
ATENDER AS NECESSTDADES DA CÀMARA MUNtCtpAL DE URUçUÍ.pt.
1.2 ltens contratados:

cúusulA il - MoDELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, tV, V[ ê XVII) - O
regime de execuÉo contratual, os modelos de gesEo e de execuSo, assim como os prazos e condiçÕes
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência.

ITEM
DESCRTçÃO DO |TEM

UNID. QUANT. MARCIÚMOOELO
v.

UNIT.

v.
TOTAL

14
Tela de projeçáo 70" com kipé
180x180cm

UND 1

GOLDENTEC.
TELA DE PROJ.

C/TRIPE í8OX180
GT - 50996

R$

579,67
R$

579,67

TOTAL DO ITEM
R3

579,67

coNTRATO N 0 0't3/2026.
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cúusuLA il - oo pRAzo DE ExEcuçÃo E vtcÊNctA Do coNTRATo

3.1 A vigância do contratual será até 31 do dezembÍo do 2026, contados a partir da data de

assinatura de termo de mnlralo, ou da ordem de serviço, ou ouho de instrumento êquivalente, na Íorma do

art. '105 da Lei14.13312021.

3.2 O contmtado não tem direito subjetivo à pronogaÉo contratual.

3.3 A proÍogaÉo de contÍato deverá ser promovida mediante celebração de termo adiüvo.

3.4 0 mntralo não poderá ser prormgado quando o contratado tiveí sido penalizado nas san@es de

dedarâÉo de inidoneidade ou impedimento dê licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçã0.

CLÁUSULA lV - SUBCONTRATAçÃO . Náo seÍá admitida a subconkataçáo do objeto contratual,

cúusutA v - Do vALoR CoNTRATADO (art. 92, V)

5.í Atribui-se âo presente @ntrato o valor tohl RS 579,67 (quinhentos e rêtentâ o novê rêaisr

8êssenta ê soto cêntâvos), a ser pâgo de acordo com cada ordem de Fornecimento/Serviço e com a

realizaçâo dos seMços ou a ontrega dos produtos.

5.2 No valor acima sstão incluÍdas todas as despesas oídinárias diretâs ê indirêtas dsconêntes da

execuÉo contratual, indusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhisbs, previdenciários, fiscais

e mmerciais incidentes, taxa de administraçâo, ftetâ, seguro e outros necsssários ao cumprimonto integÍal

do objeto da mntrâtaÉo.

cúusulA vt - Do PAGAMENTO (art. 92, V e Vr)

6.1 0 prazo para pagamento ao conhahdo e demais mndiçoes a ele reÍerenlês Bncontram-se definidos

no Termo de Referência.

cúusuLAvlt- Do REAJUSTE (art.92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratâdos são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data

do orçamento eslimado.

7.2 Após o intenegno de um ano, ê independentemente de pedido do mntatado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo contratante, do índicâ IPCA - Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e mncluidas apos a ocorÍência da

anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequontes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos linanceios do último rêajuste.

7.4 No caso de atraso ou não diwlgação do(s) Índice (s) de reaiustamento, o contratante pagârá ao

contratado a importância calorlada pela úlüma variaçâo conhecida, liquidando a diferença conespondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aíerições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriâmente, o(s)

deÍinitivo(s).

É&tffi ,-\
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7.6 caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâ0, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislaÉo entáo em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo.
7.8 0 reajuste será realizado por apostilamento ou poradiüvo contratual.

cúusuLA vil - DAS oBRtcAçôEs Do GoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xt o xtv)

8.1 ExigiÍ o cumprimento de lodas as obrigaÉes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anêxos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condises estabêlecidas no TeÍmo de Referéncia;
8'3 Acompanhare fiscalizar a exscução do mnüato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
8.4 Eíetuar o pagamento ao Contratado do valor mnespondente ao fomecimento do objelo, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8,5 &licarao Contratado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

8.6 cientificar o órgão de representaÉo.iudicial, quando Íor o caso, pâria adoçáo das medidas cabíveis
quando do descumprimênto d€ obrigaÉss pelo Conúatado;
8.7 Explicitamente omith decisáo sobre todas as solicitaÉes, inclusive sobrô sventuais p3didos de
reestabelecimento do equillbÍio sconômico-financeio, s reclamaçoes rslacionadas à oxeqlção do presente
Contrato, rsssâlvados os requeÍimêntos maniÍestamente impertinentos, meramente protelatórios ou de
nenhum intercsse para a boa execução do ajuste;
8,8 Notifcâr os emitêntes das garantias quanto ao início de pÍocesso adminislraüvo para apuração de
descumpdmenlo de dáusulas contÍatuais.

8.9 A Administraçáo não responderá por quaiquer compromissos assumidos pelo contratado com
lercekos, ainda que vinculados à exectção do mntrâto, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em deconência de ato do Contratado, d6 seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA tx - DAS OBRTGAçôES DO CONTRATADO (arr. 92, XtV, XU e n/tt)

9.í o contratado deve cumprir todas as obriga@s consbntes deste contrato e em seus anexos,
assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e períeita execução do
objeto, obseNando, ainda, as obrigaÉes a seguir dispostas:
9.2 Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pacfuadas, ammpanhado do manuar,
Íolders, catálogo, e da Íelaçáo da rede do assistência técnica autorizada, quando Íor o caso;
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêmrientes do objeto, de amrdo com o código de DeÍesa
do Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990);

9.4 comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
enlrêga, os motivos que impossibilitem o cumpnmento do prazo previsto, com a devlda comprovação, c€so
nâo tenhâ sido fixado prazo divêrso no Termo de Referência;
9.5 Atenderàs deteÍmina@es regulares emiüdas pelofiscalou gestordo mntsato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimênto ou inÍormãçáo por eles solicitados;
9.6 Repârar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do conlrato, os bens nos quais se veÍiÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções rosultantes
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da execução ou dos materiais emprêgados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos dBconentes da execução do objsto, bem mmo por todo e
qualqueÍ dano causado â Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo
ou o acompanhamento da execuÉo mnhatual pelo conlratante, que fcará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garanüa, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;
9.8 Manter, durante toda a execuÉo do objeto, em compalibilidade com as obrigaÉes por ele
assumidas, todas as condições de habilita$ão e qualificação exigidas para contrataçáo.
9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de Fomecedores -
slcAF, o contratado deverá êntregar ao setor responsável pela Íiscalização do conhato, iunto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documêntos: prova de regularidade relativa à seguridade
social; certidão conjunta relativa aos tibutos federais e à Dívida Ativa da união; certidões que compíovem
a regularidade perante a Fazendâ Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do mntÍatado; Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e Certidâo Negativa de Débitos Trabâlhistas - CNDT;
9.10 Responsabilizar-ss pelo cumpÍimênto dê todas as obíga@s trabalhistas, previdenclárias, fiscais,
comerciais e as demais prêvistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contatante e não poderá onerar o objeto do contnto;
9.11 Paralisar, por detêrminação do contratante, qualquer aüvidade que não estsja sendo êxêcutada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de têrceiros;
9.12 cumpÍir, durante todo o período dê execução do contrato, a rêseÍva de cargos prêvista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos prêvistâs na legislação (art. 116, da Lei Federal no 14.13312021);

9.13 Quando solicilado, comprovar a reseÍvâ de cargos â que se refere a cláusula acima, no prazo fxado
pelo fiscal do contralo, om a indicação dos êmpregados que preendreram as rehridas vagas (art. 116,
paÉgrafo únim, da Lei Federal n0 í4.'133/2021);

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do contrato;
9.15 Arcar com o ônus deconsnte de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitâtivos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementâlos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos evenlos anolados no arl. j24, inc. ll, alínea
'd', da Lei Federal no 14,13312021;

9.16 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.17 Alocâr os empregados necêssários, com habilitação e conhecimento adEuados, ao perfeito
cumpÍimento das cláusulas deste conhato, fomecendo os mâteriais, equipamentos, fenamentas e
úensílios demandados, cuja quantidáde, qualidade e tecnologia doverão atender às rocomendaçoes de
boa técÍlica e a legislação de regência, se for o caso;
9.18 orientar e treinar seus emprêgados sobre os deveres previstos na Lei Federal no í3.70g/20íg,
adotando medidas eficazes para proteçao dê dados pessoais e que tenha acesso por forca da execuçáo
deste contrato, quando aplicável;

9.í9 Não contBtar, durante a vigência do mntrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateralou porafinidadê, até o terceiro grau, de dirigente do contratanle ou do Fiscalou Gestordo contrato,
nos termos do arligo 48, parágraÍo único, da Lei Federal no 14 .13312021i
9.20 submeter preüamente, por escrito, ao contrâlante, pâra análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às espscificações do termo de reÍerência ou inslrumento congênere.
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cúusuLA x - Do coNTRoLE E FtscALtzAÇÃo DA ExEcuçÂo

10.1 Nos termos do art. 117 da Lei no 14.í33, de 202'1, será designado representante para acompanhar

e Íiscalizar a entrega dos serviçoslbens, anotando em regisho próprio todas as ocoÍrências relacionadas

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
'10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsâbilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de impeíeiçóês técnicas ou
vícios redibitórios, e, na omnência desb, não implica em mrespoÍsabilidade da AdministraÉo ou de seus

agentes e prepostos, de confoímidade mm o aú 120 da Lei n0 14.133, de 2021.
10.3 O representante dâ AdminlshaÉo anotará em regisfo própÍio todas as omnÉncias relacionadas

com a execu@o do contrato ou de instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente ênvolvidos, deteÍminando o que for necessário à ragularização das falhas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoÍidadê competenle para as providências

cabÍveis.

10.4 Caberá ao Fiscal do contrato, Senho(a) ANA LUCIA FERREIRA COELHO

10.4.1 fiscalizar e âtestar o recebimento provisorio dos produtos ou serviios em Íace das suas

caractsrísticas e espêcifica@s, em estritâ conÍormidade com este instíumento;

10.4.2 fiscalizar e atestâÍ o rscobimento provisório dos produtos ou serviços em Íace dos
quantitativos solicitados;
'10.4.3 fiscalizare atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e condiçóes
estab6lscidas neste inshjmênto;

10.4.4 auxiliar o gestor no mntrato, subsidiando as infoÍmaÉes perünentes às suas comp€tâncias;
10.4.5 anotar históÍico de gerenciamento do confato, contendo todas as o@nências relacionadas

à sua exeq./ção;

10.4.6 emith notificações sobre qualquer inegularidade enconfada na exêcuÉo do contrato;

10.4.7 rejeitar os produtos ou serviços enhegues em desconformidade com este instrumenlo;

10.4.8 comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer omnencia rêlacionada

ao recebimento do objeto ou suas atribui@es

10.4.9 0 fiscalde contrato iníormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

mnvenientes, a situaÉo quê demândar decisão ou pmüdência que ultrapassê sua competência, entre
elas:

10.4.10 atraso iniusüficado na execuÉo do cÍonograma ou entrega;

10.4.11 enfega de serviços em desmnformidade com as especificaçôes constantes no instrumento

mnvocatório ou quantitativo diveEênto da mBdição, solicitação ou contrataçáo;

10.4.12 execução do objeto em desonformidads com este instÍumentoi
10.4.13 descumprimento de dáusulâ contratualou regra editalícia;
10.4.14 subcontratação indoüda, sem autorizâÉo prévia ou fora dos limites legais;

10.4.í5 altêraÉo nas condiÉes da habilitaÉo da licitante previstas no instrumento convocalório;
'10.4.16 quaisqueí irêgularidades, ilegalidades, âtrasos, desvios dê fnalidades e condutas ilícitas
detectadas e não citados anteíormentê.

10.5 Caberá ao Gestor do ContÍato o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA
10.5.1 analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;
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'10.5.2 analisar os pêdidos de reequilÍbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a

respeito nos autos do procedimento;

Í0.5.3 criar otinas de veÍificação de valores, onÍorme a especlficidade de cada objeto, para

eventualmente pÍopor reequilíbíios econômico-financoiros quando o valor praticado esüver em

desconÍormidade mm a práticâ de mercado:

í0.5.4 analisar eventuais solicitaçoes de altêraçoes contratuais, decidindo maniíestadamenle a

respeito nos autos do procêdimento;

10.5.5 acompanharo desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscaldo

contrato, bem como os demais dooJmentos pertinentôs;

10.5.6 decidir, provisoÍiamsnte, pela suspensáo da entrega de bens ou a realização dos ssÍviços,

manifestando a respeilo nos autos do procedimento;

10.5.7 solicitar e acompanhar pmcessos administraüvos sancionadores, na dosimêtria descrita no

instrumento convocatóíio, nos casos em que o objeto estivêr sendo executado em desonformidade

com as exigências;

10.5.8 realizar o mcebimento definitivo dos serviços.

10.5.9 0 recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mÍnimo de

5 (cinco) anos, admiüda a prcvisáo de prâzo dê garanüa superior, dâ responsâbilidade objetiva pela

solidez e pela segurança dos materiais 6 dos seMços exêcutados e pela funcionalidade dâ construção,

da reÍorma, da Íecup€raçâo ou da âmpliação do bom imóvêI, e, em caso de vlcio, doÍoito ou inconeção

identificados, o ontratado ficará responsável pela rsparaÉo, pêla conBção, psla rgconstruÉo ou pela

substfu ição n€cessáÍias.

í0.5.10 As falhas e vícios de execução não s€ráo admitidos até a integral reparação ê adequação,

sem ônus para a administraÉo mantidas as mndiÉes de qualidade, nos Fazos aÍÍazoados pela

AdminishaSo e reduidos a termo, conÍorme art. '199, caput da Lel Fedeal 14.133/202'1, sem prcjuízo

das sanções editalÍcias e confatuais.

Í0.5.11 0 descumprimento dos prazos de conclusão, podem cârac{erizar descumpÍimento pârcial ou

total das obriga@s gerando as sanpes previstas nêste contrato e no edital.

CúUSULA XI - DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (ATT 92, XIV)

11.Í C,omete inÍEção administraüva, nos termos da Leino 14.133, de2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciâl do contrato:

b) der causâ à in€xêcução parcial do contrato que câuse gÍave dano à Administração ou ao

funcionamento dos servips públims ou ao interesse mlativo;

c) der causa à inexêcução tohl do contrato;

d) ensejar o rêtardamenlo da exeorçâo ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo
justificado;

e) apÍesentar doqJmentação hlsâ ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato Íraudulento na execuçâo do contralo;
g) comporbr-se de modo inidôneo ou cometer haudê de qualquer natureza;

h) praticâÍ ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.84ô, de 10 de agosto de 2013.

'11.2 Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções
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i. AdvsÉâncla, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nâo se
justiÍcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2, da Lei n0 '14.i 33, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas dsscritas nas alíneas 'b', .c' 
e 

,d'

do subitem acima deste Contrâto, semprê quê não se juslificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 40, da Lei n0 14.133, de 202'1);

iii. Doclaração de inidoneidade para licitâr ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas 'e", 'f,, 'g' e "h" do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas alÍneas "b', "c" e "d', que
justifiquem a imposição de penâlidade mais grâve (art. í56, §5o, da Lei n0 í 4J93, de 202|r.

iv. Multa:

í. Moratória de 1% (um por cento) por dia ds afaso injusüficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite da 30 (finta) dias;

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administraçáo a promover a eíinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento iÍrsgularde suas cláusulas, confoÍme dispõe o incjso I do art.

í37 da Lei n. 14.133, d6 2021.

2. Compensatuia, para as infraçoes descrilas nas alíneas "e'a 'h" do subitem 1 1.1,de 5o/o a 1ío/o

do valor do Contrato.

3. CompensatoÍia, para a inêxecuçâo lotal do contsato prevista na alÍnea 'C do subitem 1 1.1, de
5% a 150Á do valor do Contrato.

4. Pata infraçâo descrita na alín€a "b" do subitem 1 1.Í, a mulla será de 5Yo a 20ok do valor do

Contrato.

5. Para infrâções descrilas na alínôa "d'do subitem 1'1.1, a multa será dê 5% a 1S% do valor do

Contrato.

6. Para a inÍraÉo descrita na alÍnea "a'do subitêm 11.í, a multa será dê í% a 'lS% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:

'11.3 A aplicaÉo das sançoes previstâs neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de
reparação integral do dano causado ao Conlratante (art. í56, §90, da Lei n0 14.133, de 2021)
'lÍ.4 Todas as sançôes previstss neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamêntê com I multa
(art. 156, §70, da Lei n0 14.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplicaçáo da mulla será facultada a deíesa do intêressado no prazo de í5 (quinze)
dias úteis, contado da data de suâ intimação (art. 157, da Lei no i4.í33, de 2021)

11.4.2 Se a mulla aplicada e as indeniza@es cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contrahdo, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia preshda ou será mbrada judicialmente (aÍt. í56, s8o, da Lei no 14.133, de
2021\.

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rêcolhida
administraüvâmênte no prazo máímo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autondade competente.

í 1.5 A aplicação das sanÉes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contrâditório e a
ampla deÍesa ao contralado, observandcse o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 1sg da
Lei no 14.133, de 2021, pa,a as pênalidades de impedimento de licitar e contratar ê de declaração de
inidoneidade para licitâr ou contratar.

11.6 Na aplicaÉo das sanÉes serão considsrados (art. 156, s1o, da Lei no 14.,l33, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infraçáo mmeüda;

b) as p€qlliaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravanles ou atenuantss;

d) os danos que dela pÍovierem para o Confatante;
e) a implantação ou o aperíeiçoamento de programa do integridade, conÍorme normas o

orientações dos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infraÉes adminisfaüvas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitâÉes e contratos da Administraçáo Pública que hmMm sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

'12.84ô, de 2013, serão apuÍados B julgados conjuntãmente, nos mesmos autos, obseÍvados o rito
procedimental e autoÍidade competents definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada semprc que utilizada com

abuso do direito para Íacilitar, encobriÍ ou dissimular a pÉüca dos atos ilícitos preüstos nestê Contrato ou
paÉ provocar confusâo patrrmonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadâs à pessoa
juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrâçao, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo nmo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de

direito, com o ContÍatado, obsenados, em todos os casos, o mntraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

1'1.9 0 Contralante deveÍá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõês por ela aplicadas, para fins do
publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis)e no cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.j33,
de2021).

11.10 As sançoes de impedimento de licitar e @ntratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratâr sáo passíveis de reabilitaÉo na forma do aí. '163 da Lêi no 14.í33/21.
11.11 0s débitos do conlratado para com â AdministraÉo contralante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizages, náo inscrilos em dívida ativa, podeÍão ser @mpênsados, total ou
parcialmente, mm os créditos deüdos pelo referido órgão deconentes deste mesmo mntrato ou de outros
contratos administrativos que o conhatado possua com o mesmo órgão ora @ntratante, na forma da
lnstruÉo Normativa SEGES/I\,IE n0 26, de 13 de abnl de 2022.

cúusuLA x[ . DA ExflNçÃo CoNTRATUAL (aÉ. 92, Xtx]

'12.1 o contralo seÉ extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso omna
antes do prazo esüpulado para tanto.

12.2 Se âs obrigaÉês não forem cumpridas no prazo eslipulado, a vigênciâ ficará pronogada até a
conclusão do objeto, Glso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a náo condusão do contralo refeíida no item antêrior deconer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constifuído em mora, sendolhe aplicaveis as respeclivas sanções administÍativâs;
e

b) poderá a Administração optar pêlâ extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as m€didas
admitidas em lei para a continuidade da execuÉo contratual.
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12.3 o contrato ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipulâdas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos molivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2 A alteração social ou a modiÍicaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinÉo se não restringir sua capacidade de mnduir o contrato.
12.3'3 Se a operação implicar mudança da pessoa lurídica contratada, deverá sêr formalizado termo
aditivo para alterapo subjetiva.

12.4 o mntrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nêlé estipuladas, ou antes do prazo
nele íixado, por algum dos molivos previstos no artigo 137 da Lei no '14.'133/21, bem mmo amigâvelmenle,
assegurados o conlraditório e a âmpla defêsa.

12.4.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 13g da mesma Lei.
12.4.2 A alteragão social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaÉ a
extin$ão se não restíngir sua capacidade de mncluir o contrato.
12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado têrmo
adltivo pâra altêração subjetiva.

'12.5 0 termo ds extinfio, sempre que possÍvel, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos mntratuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;
12.5.2 Relação dos pagamenlos já efefuados e aindâ devidos;
12.5.3 lndeniza@s e multas.

12.6 A extinÉo do contrato não conÍigura óbice para o remnhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em quê será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizâtório (arÍ. ,13,1, 

caput,
da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.7 0 mntrato podeÉ ser extinto câso se conslate que o conhatâdo mantém vínculo de nâtureza
técnica, comeÍcial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contralante ou com agente público que tenha desempenhado funçao na licitação ou atue na liscalização
ou na gestilo do contrato, ou quo deles seja cônjuge, companheim ou parente em linha reta, colateral ou
por aÍinidadê, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n .o j4.193t2021).

cúusulA xil - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRn (arr. 92, Vu) . As despesas decorÍentes dâ presente
licitação conerão por contâ dos recursos específicos mnsignados no orçamento da câmara l\Iunicipal de
UruçuÍ-Pl, classiÍicada mnforme âbaixo especiÍicado:

0í.031.0001.í 003.0000 -Aquisição dê equipamêntG e materíais permanentes
t1,t1,90.52.00 - Equipamentos ê matêriais psrmanentes

cúusuLA xtv - DA ALTERAÇÃo CoNTRATUAL

14.1 Eventuais alteraÉes contrafuais regeÊsê-ão pela disciplinâ dos arts. í24 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

14.2 o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndi@es contratuaÍs, os acréscimos ou supressões



quê se Íizerem nece§sários, âté o limite de 25% (vinte e cinm por cento) do valor inicial atualizâdo do
contrato.

14.3 As altera@s contratuais deverão ser promovidas mediantê celebração de tsrmo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consulloria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necesidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a ÍormalizaÉo do aditivo doverá oconer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n0 14.133,de2021).
'14.4 Regisüos que não carac{erizam alteração do confato podem ser realizâdos por simples aposüla,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA xl - DOS CASOS OMISSOS (aÉ. 92, lll) - os casos omissos serão decididos peta
AdminisbaÉo conbatante, aplicando€e o que dispõê a Lei n" Í4.'133p02í e suas alteraFes, demais
precoitos de direito público e, supletivamante, os princípios da teoria geral dos confatos e as disposiÉes
de dkeito privado, conforme art.92, inciso lll da supracitada lei.

cúusuLA xvl - DA DlvuLGAçÃo - o alo que autoriza a conratsção e/ou o Extato do presente
conüato será publicado em sitio oficial eletrônico mnfome a/..72, no prazo previsto no do arl. 94 da Lei
no 14.1332021 ê, sendo o caso, será publicado ainda no portal Nacional de contratâções publicâs (pNcp).

cúusuLA xvll - Do FoRo (art. 92, §Í.) ' Flca eteito o Íoro da comarca de uruçuí-pl, para diÍimir âs
questõBs dsÍivadas deste Conlrato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposiçõês estabel€cidas nas
dáusulas do presente contrato, bem como observar fiêlmente, fiÍmando{ em vias de igual teor, para um
só efeito.

Uruçuí-Pl, 05 de março de 2026
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